AVISOS DE 01/11/2005

Nº 603/2005-PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  no uso de suas atribuições legais, e a pedido da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Urbanismo e Meio Ambiente - CAO-UMA, Doutora Nathalie Kiste Malveiro, AVISA que se encontra à disposição dos Membros do Ministério Público cópia do V. Acórdão proferido pelo eminente Ministro Teori Albino Zavascki, nos autos do Recurso Especial nº 669.372-RN, em que é Recorrente Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e Recorrido Ivanilson Araújo e Cônjuge, cuja ementa é a seguinte: 

“ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. COBERTURA VEGETAL.

INDENIZAÇÃO EM SEPARADO DA TERRA NUA. REVOLVIMENTO DO SUPORTE

FÁTICO. SÚMULA 07/STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS.

1. A lei não impede a indenização da cobertura florestal. O que ela impede é que o cálculo em separado da vegetação importe indenização do imóvel em valor superior ao de mercado. Examinar se, no caso, ocorreu ou não essa circunstância de fato demandaria o revolvimento do suporte probatório dos autos, vedado pela Súmula 07/STJ.

2. A orientação dominante no âmbito da 1ª Seção do STJ é no sentido de serem devidos os juros compensatórios, nos casos de desapropriação, mesmo naquelas que tenham por objeto imóvel improdutivo. Ressalva da posição pessoal em sentido contrário, manifestada em voto proferido nos autos do ERESP 453.823/MA.

3. A Medida Provisória 1.577, de 11.06.1997, introduziu no DL 3.365/41 o art. 15-A, reduzindo a taxa dos juros compensatórios de 12% (Súmula 618/STF) para 6% ao ano. Porém, a expressão "de até seis por cento ao ano", constante do citado dispositivo, teve sua eficácia suspensa pelo STF, em 13.09.2001, em medida liminar na ADIn 2.332/DF, com o que ficou restabelecida a legislação anterior, sendo os juros compensatórios devidos no percentual previsto na Súmula 618/STF.

4. A determinação trazida pela Medida Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, ao introduzir no Decreto-lei 3.365/41 o art. 15-B, para que o termo inicial dos juros moratórios seja "1º de janeiro do exercício àquele em que o pagamento deveria ser feito", é regra que se coaduna com a orientação mais ampla do Supremo, segundo a qual não há caracterização de mora do ente público, a justificar a incidência dos correspondentes juros, sempre que o pagamento se faça na forma e no prazo constitucionalmente estabelecidos (arts. 33 do ADCT e 100 da Constituição Federal).

5. "A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da sentença que a impõe" (RESP 542.056/SP, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 22.03.2004; RESP 487.570/SP, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 31.05.2004; RESP 439.014/RJ, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 08.09.2003). Assim, na fixação dos honorários advocatícios, em desapropriação direta, devem prevalecer as regras do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41, com a redação dada pela Medida Provisória 1.997-37, de 11.04.2000, sempre que a decisão for proferida após essa data.

6. Recurso especial a que se dá parcial provimento.”

